
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE nos EDcl no AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
54.928 - PR (2017/0192504-6)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : VIRGINIA MARIA CURY JOSE 
ADVOGADOS : NAHIMA PERON COELHO RAZUK  - PR039669 
   THANYELLE GALMACCI  - PR032863 
   NATHALIA LIMA BARRETO  - PR056631 
   THIAGO PRIESS VALIATI E OUTRO(S) - PR069974 
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : JÚLIO DA COSTA ROSTIROLA AVEIRO E OUTRO(S) - 

PR061988 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 93, INCISO IX, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA 
SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
339/STF. PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA 
AMPLA DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E 
DOS LIMITES DA COISA JULGADA. PRÉVIA ANÁLISE 
DA ADEQUADA APLICAÇÃO DE NORMAS 
INFRACONSTITUCIONAIS. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. REQUISITOS 
DE ADMISSIBILIDADE DO MANDADO DE 
SEGURANÇA. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 318/STF. SEGUIMENTO 
NEGADO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto por VIRGÍNIA MARIA 
CURY JOSÉ, com fundamento no art. 102, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, 
contra acórdão da Primeira Turma deste Superior Tribunal de Justiça, assim ementado (fl. 
1.854):

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

REINTEGRAÇÃO. FUNCIONÁRIA ADMITIDA EM 1990 E 

DEMITIDA EM 2001. PRETENSÃO DE REINTEGRAÇÃO. 

NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Conforme afirmado na decisão combatida, cuida-se de Mandado 
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de Segurança impetrado contra ato do Presidente da Assembleia 

Legislativa do Estado do Paraná, no qual a impetrante alega a ilegalidade 

de sua demissão.

2. Verifica-se que a ordem foi denegada em razão da inexistência de 

provas, pois não há evidência da publicação do ato de demissão, nem 

referência do cargo que ocupava, sua forma de ingresso e sua lotação. 

Portanto, o acolhimento das razões recursais é inviável na via estreita do 

Mandado de Segurança, ante a necessidade de dilação probatória.

3. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento, ressalvado 

o acesso às vias ordinárias, onde se fará possível a dilação probatória que 

a demanda exige.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 1.892/1.902).
Nas razões do recurso extraordinário (fls. 1.909/1.937), alega a parte 

recorrente que está presente a repercussão geral da questão tratada e que houve afronta aos 
artigos 5º, incisos LIV e LV, e 93, inciso IX, da Constituição Federal.

Aduz que "o agravo interno e os embargos de declaração foram sumária e 
genericamente rejeitados pelo Tribunal a quo, denotando ausência de fundamentação nas 
decisões ora recorridas" (fl. 1.921).

Aponta que "o voto do relator no agravo interno é uma clara reprodução do 
fundamento utilizado em sua decisão monocrática para negar seguimento ao RMS" (fl. 
1.921).

Argumenta que "a inexistência de prova da publicação do suposto ato de sua 
demissão se trata, justamente, de um aspecto favorável à sua pretensão de reintegração ao 
cargo, pois afastou-se o argumento dos recorridos de que a pretensão de discutir a 
reintegração estaria prescrita" (fl. 1.922).

Defende que "se não existiu processo administrativo de demissão, o prazo 
para contagem da prescrição da pretensão nunca, de fato, sequer se iniciou" (fl. 1.923) e que 
"no caso dos autos não é possível realizar prova negativa do ato demissionário" (fl. 1.923).

Pontua que "a ALEP não conseguiu se desincumbir do seu dever de produzir 
prova a respeito da existência de processo administrativo de demissão da Recorrente que 
teria, supostamente, dado origem à contagem do prazo prescricional" (fl. 1.925).

Assere que "deveria a ALEP, havendo ato de demissão, ter promovido o 
prévio processo administrativo" (fl. 1.934).

Conclui que deve ser reconhecido seu direito líquido e certo à reintegração ao 
cargo que exercia como Procuradora na Assembleia Legislativa do Estado do Paraná.

Preparo recursal às fls. 1.938/1.939.
Apresentadas as contrarrazões às fls. 1.950/1.953.
É o relatório.
O recurso extraordinário não comporta seguimento.
Quanto à alegada afronta ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, 

consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, reafirmada no 
julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 791.292/PE, "o artigo 93, 
IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que 
sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações 
ou provas" (Tema 339/STF).
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A ementa do aresto foi sintetizada nos seguintes termos:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 

extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º). 2. Alegação de ofensa aos 

incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição 

Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que 

o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 

determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações 

ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 4. 

Questão de ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, 

reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso e 

autorizar a adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral. 

(AI 791.292 QO-RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 

23/06/2010, REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-149 DIVULG 

12-08-2010 PUBLIC 13-08-2010 EMENT VOL-02410-06 PP-01289 

RDECTRAB v. 18, n. 203, 2011, pp. 113-118) 

Na espécie, o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, 
impugnado no recurso extraordinário, está de acordo com a orientação do Excelso Pretório, 
pois foram devidamente explicitadas razões suficientes tanto para o colegiado negar 
provimento ao agravo interno no recurso ordinário em mandado de segurança quanto para 
rejeitar os embargos de declaração, hipóteses distintas da ausência de motivação do julgado, 
que caracterizaria ofensa ao princípio constitucional da obrigatoriedade da motivação das 
decisões judiciais.

A propósito, cumpre transcrever trechos das fundamentações dos arestos (fls. 
1.859/1.863 e 1.897/1.902):

1. A despeito das bem lançadas alegações da parte agravante, razão 

não lhe assiste.

2. Conforme afirmado na decisão combatida, cuida-se de Mandado 

de Segurança impetrado contra ato do Presidente da Assembleia 

Legislativa do Estado do Paraná, no qual a impetrante alega a ilegalidade 

de sua demissão.

3. Verifica-se que a ordem foi denegada em razão da inexistência de 

provas, pois não há evidência da publicação do ato de demissão, nem 

referência do cargo que ocupava, sua forma de ingresso e sua lotação. 

Portanto, o acolhimento das razões recursais é inviável na via estreita do 

Mandado de Segurança, ante a necessidade de dilação probatória.

[...]

5. Vale relembrar que o remédio constitucional do Mandado de 

Segurança exige a demonstração da existência de direito líquido e certo, o 

que depende da exibição, pelo impetrante, da ordem, já com a inicial do 

pedido, de prova documental do ato violador (ou ameaçador), ainda que 

essa prova seja de apreciação árdua, difícil ou custosa; deve-se entender 

que a restrição probatória está diretamente ligada à inadmissibilidade 

de dilação, por descaber, no seu âmbito, a produção desses elementos 

elucidadores de fatos, o que importaria na sua ordinarização e perda do 

seu status de medida excepcional. Assim, diante da ausência de 

comprovação do direito vindicado, inviável a concessão da ordem, ficando 
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ressalvadas, contudo, as vias ordinárias.

6.  Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

Particular, por ausência de direito líquido e certo, ressalvado o acesso às 

vias ordinárias, onde se fará possível a dilação probatória que a demanda 

exige.

1.  De início, cumpre esclarecer que o art. 1.022 do Código Fux é 

peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de 

Declaração; trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, 

restrito a situações em que patente a incidência do julgado em 

obscuridade, contradição ou omissão.

2. Destarte, infere-se que, não obstante pacífica a orientação acerca 

da natureza recursal dos Declaratórios, singularmente, não se prestam ao 

rejulgamento da lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas 

apenas à elucidação ou ao aperfeiçoamento do decisum em casos nos 

quais eivado de obscuridade, contradição ou omissão.

3. Com efeito, os Embargos de Declaração não podem ser utilizados 

com a finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum hostilizado 

ou de propiciar novo exame da própria questão de fundo, em ordem a 

viabilizar, em sede processual inadequada, a desconstituição de ato 

judicial regularmente proferido.

4. Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a atribuição de 

efeitos infringentes a Embargos de Declaração apenas quando o 

reconhecimento da existência de eventual omissão, contradição ou 

obscuridade acarretar, invariavelmente, a modificação do julgado, o que 

não se verifica na hipótese em tela. A respeito, confira-se:

[...]

5. No presente recurso, busca a parte embargante a reapreciação do 

mérito da causa, não sendo esse, como visto, o escopo dos Aclaratórios.

6. Com efeito, na hipótese dos autos, não se constata a presença de 

qualquer eiva a macular o acórdão embargado, que, de forma clara e 

expressa, manifestou o entendimento de que:

[...]

7. Com base nessas considerações, rejeitam-se os presentes 

Embargos de Declaração do Particular. 

Assim, nos moldes definidos pela Corte Suprema, o aresto impugnado foi 
suficientemente fundamentado, não havendo falar em negativa de prestação jurisdicional 
quando o Tribunal decide em sentido contrário ao interesse da parte.

Saliente-se que o exame da referida questão constitucional nesta fase 
processual limita-se à análise acerca da existência de motivação suficiente para embasar o 
acórdão recorrido, não competindo a esta Vice-Presidência examinar se corretos os seus 
fundamentos, o que extrapolaria os limites da cognição inerente ao juízo de admissibilidade 
do recurso extraordinário.

Ademais, no julgamento do ARE 748.371 RG/MT, o Plenário do Excelso 
Pretório concluiu pela ausência de repercussão geral da questão relativa à suposta afronta aos 
princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido processo legal e dos limites da coisa 
julgada, se dependente de prévia violação de normas infraconstitucionais (Tema 660/STF), 
como é o caso dos autos, em que o acórdão recorrido concluiu estarem ausentes os 
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requisitos legais para a concessão do mandado de segurança ante a necessidade de dilação 
probatória.

A ementa do acórdão foi redigida nos seguintes termos:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à 

suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos 

limites da coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa 

dependente de prévia análise da adequada aplicação das normas 

infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral. (ARE 748371 RG, 

Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 06/06/2013, 

ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-148 DIVULG 31-07-2013 PUBLIC 

01-08-2013 ) 

No mesmo sentido, cumpre também trazer à baila os seguintes julgados da 
Corte Suprema:

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

VIOLAÇÃO AO DIREITO ADQUIRIDO, AO ATO JURÍDICO 

PERFEITO E AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. OFENSA 

CONSTITUCIONAL REFLEXA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 

CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STF. 

REAPRECIAÇÃO DE PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 

279 DO STF. 1. O STF, no julgamento do ARE 748.371-RG/MT 

(Rel. Min. GILMAR MENDES, Tema 660), rejeitou a 

repercussão geral da violação ao direito adquirido, ao ato jurídico 

perfeito, à coisa julgada ou aos princípios da legalidade, do 

contraditório, da ampla defesa e  do devido processo legal, quando 

se  mostrar imprescindível o exame de normas de natureza 
infraconstitucional. 2. O acórdão do Tribunal de origem revela-se em 

consonância com a jurisprudência do SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL. 3. A reversão do julgado depende da análise da legislação 

local e do conjunto probatório constante dos autos, o que é incabível em 

sede de recurso extraordinário, conforme consubstanciado nas Súmulas 

280 (Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário) e 279 

(Para simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário) do 

STF. 4. Agravo interno a que se nega provimento. (RE 589655 AgR, 

Relator(a):  Min. ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado 

em 10/08/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-174 DIVULG 

23-08-2018 PUBLIC 24-08-2018) 

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Processual 

Civil e Administrativo. Recurso de corte diversa. Pressupostos de 

admissibilidade. Inexistência de repercussão geral. Precatório. Violação 

da coisa julgada. Repercussão geral. Ausência. Fatos e provas. 

Reexame. Impossibilidade. Precedentes. 1. O Plenário da Corte, no 

exame do RE nº 598.365/MG, Relator o Ministro Ayres Britto, Tema 181, 

concluiu pela ausência de repercussão geral do tema relativo a 

pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de outros 

tribunais, dado o caráter infraconstitucional da matéria. 2. Ausência de 
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repercussão geral do tema relativo à suposta violação dos 

princípios da legalidade, do contraditório, da ampla defesa, do 

devido processo legal, bem como dos limites objetivos da coisa 

julgada (ARE nº 748.371/MT, Relator o Ministro Gilmar Mendes, 
Tema 660, DJe de 1º/8/13). 3. Conclusão em sentido diverso da 

adotada no acórdão recorrido demandaria, na espécie, o reexame 

aprofundado do conjunto fático-probatório dos autos, o que é inviável na 

via eleita, segundo o enunciado da Súmula nº 279/STF. 4. Agravo 

regimental não provido. 5. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC, haja vista 

tratar-se, na origem, de mandado de segurança (art. 25 da Lei nº 

12.016/09). (ARE 994883 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, 

Segunda Turma, julgado em 29/06/2018, PROCESSO ELETRÔNICO 

DJe-174 DIVULG 23-08-2018 PUBLIC 24-08-2018) 

Por fim, da leitura do acórdão prolatado por este Superior Tribunal de Justiça 
verifica-se que se concluiu pela ausência de requisito de admissibilidade da ação 
constitucional do mandado de segurança.

Com efeito, extrai-se dos autos que o acórdão recorrido não proveu o 
agravo interno em razão da ausência de direito líquido e certo da parte impetrante ante a 
necessidade de dilação probatória, ressalvando-se a comprovação do direito nas vias 
ordinárias.

E, consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do AI 800.074 RG/SP, "em que pese à ação mandamental ser um remédio 
constitucional por excelência, a admissibilidade do writ se relaciona com a Constituição 
Federal apenas de forma mediata, porque as normas processuais atinentes ao seu cabimento 
são disciplinadas pela Lei n. 12.016/2009" (Tema 318/STF).

Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido aresto:

Requisitos de admissibilidade. Mandado de segurança. Revisão. 

Recurso Extraordinário. Não cabimento. Matéria infraconstitucional. 

Inexistência de repercussão geral. 

(AI 800.074 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 

14/10/2010, DJe-235, DIVULG 03-12-2010, PUBLIC 06-12-2010, 

EMENT VOL-02445-01, PP-00287) 

No mesmo sentido, cumpre também trazer à baila os seguintes julgados da 
Corte Suprema:

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Artigo 93, 

IX, da CF. Não ocorrência. Ofensa ao art. 5º, LV, da CF/88. 

Infraconstitucional. Processual Civil. Mandado de segurança. Cabimento. 

Requisitos. Repercussão geral. Ausência. Precedentes. 

1. Não procede a alegada violação do art. 93, inciso IX, da 

Constituição. A jurisdição foi prestada mediante decisões suficientemente 

motivadas, não obstante contrárias à pretensão da parte recorrente. 

2. A afronta aos princípios do devido processo legal, da ampla defesa, 

do contraditório ou da prestação jurisdicional, quando depende, para ser 

reconhecida como tal, da análise de normas infraconstitucionais, 
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configura apenas ofensa indireta ou reflexa à Constituição Federal. 

3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em sessão 

realizada por meio eletrônico, no exame do AI nº 800.074/SP, 

Relator o Ministro Gilmar Mendes, Tema 318, concluiu pela 

ausência de repercussão geral da questão relativa aos 

pressupostos de cabimento de mandado de segurança, dado o 

caráter infraconstitucional da matéria. 
4. Agravo regimental não provido, com imposição de multa de 2% 

(art. 1.021, § 4º, do CPC). 5. Inaplicável o art. 85, § 11, do Código de 

Processo Civil, haja vista tratar-se, na origem, de mandado de segurança.

(ARE 1.123.035 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda 

Turma, julgado em 04/06/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-119 

DIVULG 14-06-2018 PUBLIC 15-06-2018)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. CONCURSO PÚBLICO. 

REPROVAÇÃO EM EXAME MÉDICO. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/SFF. MANDADO 

DE SEGURANÇA. CABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE 

REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO MANIFESTAMENTE 

INADMISSÍVEL. 

1. Os preceitos constitucionais tidos por violados não foram objeto de 

análise pelo Colegiado de origem (Súmulas 282 e 356/STF). 

2. O Plenário Virtual deste Tribunal, ao apreciar o AI 800.074, 

Rel. Min. Gilmar Mendes, decidiu pela ausência de repercussão 

geral da matéria relativa aos requisitos de admissibilidade de 

mandado de segurança. 
3. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015, uma vez que não é 

cabível condenação em honorários advocatícios (art. 25 da Lei n. 

12.016/2009 e Súmula 512/STF). 

4. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação da multa 

prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. 

(ARE 1.009.407 AgR, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, 

Primeira Turma, julgado em 23/06/2017, DJe-143, DIVULG 29-06-2017, 

PUBLIC 30-06-2017) 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 1.030, inciso I, alínea "a", primeira 
parte, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se. 

 

  

Brasília, 26 de novembro de 2019.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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